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Tributário. Natureza indenizatória dos valores recebidos pelo 
empregado a título de férias pagas em dobro na rescisão contratual. 
Não incidência do imposto de renda. 
 
Jurisprudência pacífica do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 
 
Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 
2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recursos e a 
desistir dos já interpostos. 

 
 
 
 

I 
 
 
 O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base no 
inciso II do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19/07/2002, e no Decreto n.º 2.346, de 10.10.1997, a 
dispensa de interposição de recursos ou o requerimento de desistência dos já interpostos, com 
relação às causas judiciais que fixam o entendimento de que não incide o imposto de renda 
sobre as verbas recebidas pelo empregado a título de férias pagas em dobro por ocasião da 
rescisão contratual. 
 
2. Tal Parecer, em face da alteração trazida pela Lei nº 11.033, de 2004, à Lei nº 
10.522/2002, terá também o condão de dispensar a apresentação de contestação pelos Procuradores 
da Fazenda Nacional, bem como de impedir que a Secretaria da Receita Federal do Brasil constitua 
o crédito tributário relativo à presente hipótese, obrigando-a a rever de ofício os lançamentos já 
efetuados, nos termos do citado artigo 19 da Lei nº 10.522/2002. 
 
3. Este estudo é feito em razão da existência de decisões reiteradas de ambas as Turmas 
de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça - STJ, no sentido de que não incide o imposto de 
renda sobre os valores pagos a título de férias pagas em dobro ao empregado, porquanto essa verba 
apresenta caráter indenizatório. 
  

II 
 
4. Várias ações foram propostas pelos contribuintes contra a União (Fazenda Nacional) 
com o objetivo de que o Poder Judiciário reconhecesse a impossibilidade de o Fisco cobrar o 
referido imposto nos moldes acima mencionados. 
 
5. É de se notar que já existem Atos Declaratórios do Senhor Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional e despachos do Senhor Ministro do Estado da Fazenda dispensando a 
interposição de recursos e permitindo a desistência dos já interpostos no que diz respeito: a) “a 
cobrança de imposto de renda sobre o pagamento (‘in pecúnia’) de férias não gozadas – por 
necessidade do serviço – pelo servidor público” (Parecer PGFN/CRJ/Nº 921/99 – Ato Declaratório 
nº 04/2002); b) a “ações judiciais que versem acerca da incidência do imposto de renda sobre as 
verbas recebida a título de conversão em pecúnia e licença-prêmio não gozadas por necessidade do 



 

2serviço, por quaisquer trabalhadores, não só por servidores” (Parecer PGFN/CRJ/ Nº 1905/2004 
– Ato Declaratório nº 01/2005).  
 
6. A interpretação dada pela Fazenda Nacional é no sentido de que não se poderia 
exigir o imposto de renda sobre férias convertidas em pecúnia por necessidade de serviço, ficando 
sujeito à incidência do referido imposto todas as demais verbas, especialmente a verba relativa às 
férias pagas em dobro pelo empregador, tendo em vista que esta não possui natureza 
indenizatória, mas sim salarial, motivo pelo qual deveria incidir a tributação quando do seu 
recebimento.   
 
7. Ocorre que o Poder Judiciário entendeu diversamente, tendo sido pacificado no 
âmbito do STJ que não é devido o imposto de renda sobre os valores pagos pelo empregador e 
recebido pelo empregado, a título de férias em dobro não gozadas quando da rescisão contratual. 
Nas palavras do Ministro Castro Meira: “Independentemente do motivo da cessação do contrato de 
trabalho, conta o trabalhador com o direito de receber o pagamento das férias não gozadas 
simples ou em dobro. (...) É pacífico o entendimento do caráter indenizatório das férias pagas em 
dobro, uma vez transcorridos os períodos aquisitivo e concessivo” (trecho do voto no RESP 
643.947-SP, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/10/2004, DJ 28/02/2005 p. 300). 
 
8. Veja-se alguns exemplos de decisões nesse sentido, que expressam a pacífica e 
indiscrepante jurisprudência do STJ, consubstanciado nas ementas de dois arestos prolatados pela 
Primeira e Segunda Turmas do Colegiado, como segue: 

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.  IMPOSTO DE 
RENDA. 
NÃO-INCIDÊNCIA. VERBAS INDENIZATÓRIAS. FÉRIAS E LICENÇA-PRÊMIO 
NÃO GOZADAS. 
1. As verbas rescisórias percebidas a título de férias e licença-prêmio não gozadas, 
bem como pela dispensa incentivada, não estão sujeitas à incidência do Imposto de 
Renda. Aplicação das Súmulas 125, 136 e 215 do STJ. 2. Consoante a Súmula 136 
do STJ, verbis: "O pagamento de licença-premio não gozada por necessidade do 
serviço não está sujeito ao imposto de renda." 3. Precedentes desta Corte:RESP 
421.881/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ 09/04/2002, RESP 331.669/SP, 1ª 
Turma, desta Relatoria, DJ 25/03/2002. 4. Os valores recebidos pelo empregado em 
virtude de rescisão de contrato de trabalho a título de férias não gozadas, ainda 
que simples ou proporcionais, não constituem acréscimo patrimonial, possuindo 
natureza indenizatória, razão pela qual não podem ser objeto de incidência do 
imposto de renda. (Precedentes: Resp nº 643947, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
28.02.2005, AgRg no Resp 644289/SP, Rel Min. José Delgado, DJ de 09.11.2004, 
AgRg no Resp 501495/SP, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 21.03.2005). 5. Isto 
porque é assente na Corte que "Os valores recebidos em virtude de rescisão de 
contrato de trabalho a título de férias não gozadas, sejam simples, em dobro ou 
proporcionais, são de caráter indenizatório, não constituindo acréscimo 
patrimonial a ensejar a incidência do imposto de renda. O valor a ser recebido 
também será proporcional ao tempo trabalhado. O que se mostra relevante é o fato 
de não ter havido o gozo das férias, que só poderão ser recebidas em pecúnia por 
ocasião da rescisão do contrato de trabalho. O trabalhador não pôde valer-se do 
período de descanso, razão pela qual é indenizado proporcionalmente ao período 
aquisitivo. Se mesmo por opção do servidor subsiste o caráter indenizatório das 
férias simples não gozadas, não se justifica a distinção entre a natureza jurídica 
destas e das proporcionais. As verbas especiais e as férias vencidas indenizadas 
pagas à ex-empregada quando de sua demissão possuem caráter estritamente 
indenizatório, constituindo mera reposição patrimonial pela perda do vínculo 



 

3laboral e do período de descanso não concedido, bens economicamente concretos, 
de sorte que indevida é a incidência do Imposto de Renda, por ausência do fato 
gerador previsto no art. 43, I e II, do Código Tributário Nacional. Súmula n. 125 do 
STJ e precedentes." (Resp nº 643947, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 28.02.2005). 6. 
Deveras, é cediço na doutrina do Direito do Trabalho que "O contrato de trabalho 
pode terminar ou ser rescindido durante o período aquisitivo ou concessivo das 
férias. Uma vez ocorrendo essa hipótese e como há uma impossibilidade material de 
garantir o gozo das férias ao empregado cuja relação de emprego não existe mais, a 
lei estabelece que a empresa terá que pagar-lhe uma indenização que visa ressarcir 
o eventual prejuízo que teria em decorrência da não concessão das férias. Assim, 
tanto nos casos de despedimento do empregado sem justa causa, como nas hipóteses 
de despedimento indireto, como, ainda, nos contratos a prazo determinado, haverá 
sempre uma indenização de férias não gozadas. Essa indenização será devida, em 
primeiro lugar, para os empregados que tiverem cumprido um período aquisitivo e 
não gozaram as férias a ele correspondentes. Como já incorporou-se em sua esfera 
de direitos ter férias vencidas e como o contrato extinguir-se antes da sua 
concessão, o empregador terá que pagar-lhe, a título de férias, a remuneração 
correspondente ao período não gozado (art. 142, CLT). Trata-se, portanto, de 
indenização substitutiva das férias vencidas não desfrutadas. Outra indenização é 
aquela devida pelos meses trabalhados no período aquisitivo. Trata-se de 
indenização pelas férias proporcionais, devida ao empregado que não atingir um 
período aquisitivo porque o contrato de trabalho extinguiu-se antes de completar-
se". (Amauri Mascaro Nascimento, in Compêndio de Direito do Trabalho, 2ª ed., Ed. 
LTr, pg. 465). 7. Recurso Especial provido. (REsp 709.058/SP, Rel. Ministro  LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2005, DJ 27/06/2005 p. 269) 

*********************** 
 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. VERBAS ACRESCIDAS ÀS OBRIGATÓRIAS. LIBERALIDADE DO 
EMPREGADOR. INCIDÊNCIA. ART. 43 DO CTN. FÉRIAS NÃO-GOZADAS. NÃO-
INCIDÊNCIA. 
I - As verbas pagas por liberalidade do empregador, quando da rescisão do contrato 
de trabalho, implicam em acréscimo patrimonial, porquanto não possuem natureza 
de indenização, ocorrendo a incidência do imposto de renda, por estar caracterizada 
a hipótese do art. 43 do CTN. Precedente: REsp nº 644.840/SC, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJ de 01/07/05. II - "Os valores recebidos em virtude de 
rescisão de contrato de trabalho a título de férias não gozadas, sejam simples, em 
dobro ou proporcionais, são de caráter indenizatório, não constituindo acréscimo 
patrimonial a ensejar a incidência do imposto de renda" (REsp nº 643.947/SP, Rel. 
Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/02/05). III - Recurso especial parcialmente 
provido. (Resp nº 819226/SP, Primeira Turma, Relator Ministro Francisco Falcão, 
DJ de 04.05.2006). 

*********************** 
 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS 
INDENIZATÓRIAS. PRESCRIÇÃO. LEI COMPLEMENTAR N. 118/2005. 
NÃO-APLICAÇÃO. RESTITUIÇÃO VIA PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. ART. 
333 DO CPC. ÔNUS DA PROVA. FÉRIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. NÃO-
INCIDÊNCIA. 
1. Na hipótese de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo para a 
propositura da ação de repetição de indébito é de 10 (dez) anos a contar do fato 
gerador, se a homologação for tácita (tese dos "cinco mais cinco"), e, de 5 (cinco) 
anos a contar da homologação, se esta for expressa. 2. "A Lei Complementar n. 118, 



 

4de 9 de fevereiro de 2005, aplica-se tão somente aos fatos geradores pretéritos 
ainda não submetidos ao crivo judicial, pelo que o novo regramento não é retroativo 
mercê de interpretativo" (EREsp n. 539.212, relator Ministro Luiz Fux, DJ de 
27.6.2005). 3. A teor do disposto nos arts. 165 do CTN e 66, § 2º, da Lei n. 8.383/91, 
fica facultado ao contribuinte o direito de optar pelo pedido de restituição, podendo 
ele escolher a compensação ou a modalidade de restituição via precatório. 
Precedentes. 4. Cabe aos autores o ônus da prova do fato constitutivo do direito e 
compete à ré constituir prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do 
direito reclamado. 5. Os valores recebidos em virtude de rescisão do contrato de 
trabalho a título de licença-prêmio e de férias não-gozadas acrescidas do 
respectivo terço constitucional – sejam simples, em dobro ou proporcionais – 
representam verbas indenizatórias, e não acréscimo patrimonial a ensejar a 
incidência do imposto de renda. 6. Recurso especial interposto pela FAZENDA 
NACIONAL improvido. Recurso especial interposto por TÂNIA ROSETE 
GARBELOTTO provido. (REsp 770.548/SC, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2007, DJ 03/08/2007 p. 332) 

*********************** 
 
TRIBUTÁRIO. FÉRIAS NÃO GOZADAS SIMPLES, EM DOBRO OU 
PROPORCIONAIS. RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO. NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA. TAXA SELIC. 
1. Os valores recebidos em virtude de rescisão de contrato de trabalho a título de 
férias não gozadas, sejam simples, em dobro ou proporcionais, são de caráter 
indenizatório, não constituindo acréscimo patrimonial a ensejar a incidência do 
imposto de renda. 2. Na repetição de indébito ou na compensação, com o advento da 
Lei nº 9.250/95, a partir de 1º.01.96, os juros de mora passaram a ser devidos pela 
taxa Selic a partir do recolhimento indevido. Precedentes. 3. A taxa Selic é composta 
de taxa de juros e taxa de correção monetária, não podendo ser cumulada com 
qualquer outro índice de correção. 
4. Recurso especial provido.  (Resp nº 663.947/SP, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJ de 28.02.2005) 

 
9. Registre-se ainda o mesmo entendimento sufragado nesse Pretório Superior e 
consubstanciado no Resp nº  758.417/SP, DJ de 06/03/2006, e no Resp nº  709.058/SP, DJ de 
27.06.2005, que converge no sentido da unidade do Colegiado em todas as decisões prolatadas no 
que toca ao tema em análise. 
 

III 
 
10. Dimana da leitura das decisões acima transcritas a firme posição do STJ, contrária ao 
entendimento da Fazenda Nacional acerca da matéria, que sempre foi no sentido da incidência do 
imposto de renda sobre essa verba.   
 
11. De se notar que a questão não tem natureza constitucional, pois se trata de 
indiscutível interpretação de norma infraconstitucional (art. 43 do CTN), motivo pelo qual não 
caberá ao Supremo Tribunal Federal manifestar-se sobre a mesma.  
 
12. Por essas razões, impõe-se reconhecer que todos os argumentos que poderiam ser 
levantados em defesa dos interesses da União foram rechaçados pelo STJ nessa matéria, 
circunstância que conduz à conclusão acerca da impossibilidade de modificação do seu 
entendimento. 
 



 

513. Nesses termos, não há dúvida de que futuros recursos que versem sobre o mesmo 
tema, apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário, sem nenhuma perspectiva de sucesso para a 
Fazenda Nacional que atualmente representa a União Federal em juízo, nas demandas interpostas 
contra as exações tributárias. Portanto, continuar insistindo nessa tese significará apenas alocar os 
recursos colocados à disposição da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em causas nas quais, 
previsivelmente, não se terá êxito.  
 
14. Outrossim, deve-se buscar evitar a constituição de novos créditos tributários que 
levem em consideração interpretação diversa daquela adotada pelo STJ nessa matéria. 
 
15. Cumpre, pois, perquirir se, em face do sobredito, e tendo por fundamento o disposto 
no art. 19, II, da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e no art. 5° do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, é o 
caso de ser dispensada a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, bem como a 
dispensa de apresentação de contestação. Ora, os artigos citados têm o seguinte teor:  
 

“Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não 
contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde 
que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: 
...  
 
II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal 
Federal, ou do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato declaratório do 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da 
Fazenda. ”  
“Art. 5º. Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional havendo manifestação jurisprudencial reiterada e 
uniforme e decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça, em suas respectivas áreas de competência, fica o Procurador-
Geral da Fazenda Nacional autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, 
aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, as matérias em relação às quais é de 
ser dispensada a apresentação de recursos”. 
 
“Art. 5º. Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional havendo manifestação jurisprudencial reiterada e 
uniforme e decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça, em suas respectivas áreas de competência, fica o Procurador-
Geral da Fazenda Nacional autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, 
aprovado pelo Ministro do Estado da Fazenda, as matérias em relação às quais é de 
ser dispensada a apresentação de recursos”. 

 
16. Decorre dos dispositivos legais acima reproduzidos que a possibilidade de ser 
dispensada a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto, bem como a 
autorização para não contestar, desde que inexista outro fundamento relevante, pode ser exercida 
pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, mediante ato declaratório, a ser aprovado pelo 
Ministro de Estado da Fazenda, observados os seguintes requisitos:  
 
 a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, 
judicialmente, a União, nas respectivas causas; e  
 b) haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, em suas respectivas áreas de competência.  
 
 



 

617. Examinando-se a hipótese vertente, desde logo, conclui-se que: I) nas causas em 
que se discute a incidência do imposto de renda sobre verbas recebidas por empregados, como na 
hipótese objeto deste Parecer, a competência para representar a União é da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, já que se trata de matéria fiscal (art. 12 da Lei Complementar nº 73, de 1993); e 
II) as decisões, citadas exemplificativamente ao longo deste Parecer, manifestam a reiterada 
Jurisprudência do STJ no sentido de se reconhecer a não incidência do imposto de renda nos moldes 
acima delineados.  
 
18. Destarte, há base legal para a edição de ato declaratório do Senhor Procurador-Geral 
da Fazenda Nacional, a ser aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que dispense a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional da interposição de recursos e a desistência dos já 
interpostos, bem como de apresentar contestação, acerca da matéria ora abordada. 
 
19. Por fim, merece ser ressaltado que o presente Parecer não implica, em hipótese 
nenhuma, o reconhecimento da correção da tese adotada pelo STJ. O que se reconhece é a pacífica 
jurisprudência desse Tribunal Superior, a recomendar a não apresentação de contestação, a não 
interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, eis que os mesmos se mostrarão inúteis e 
apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário e a própria Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.  
 

IV 
 
20. Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, II, da Lei nº 10.522, de 
19.07.2002, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, recomenda-se sejam autorizadas pelo 
Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacional a não apresentação de contestação, a não 
interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento 
relevante, nas ações judiciais que visem obter a declaração de que não incide a tributação do 
imposto de renda sobre os valores pagos pelo empregador, a título de férias em dobro ao empregado 
na rescisão contratual, sob o fundamento de que tal verba possui natureza indenizatória. 

À consideração superior. 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 13 de outubro de 

2008. 
 
 

REGINA LÚCIA LIMA BEZERRA 
Procuradora da Fazenda Nacional 

 
À consideração superior.  

 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 16 de outubro de 
2008 

 
 

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
Coordenador-Geral da Representação Judicial 

da Fazenda Nacional 
 
 De acordo.  Submeta-se à apreciação do Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 16 de outubro de 
2008 
 
 
         FABRÍCIO DA SOLLER 

Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Nacional 
 



 

7 
 Aprovo. Submeta-se à apreciação do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para os 
fins da Lei nº 10.522, de 19.07.2002, e do Decreto nº 2.346, de 10.10.97. Após, publiquem-se os 
respectivos despachos e atos declaratórios. Com a publicação, dê-se ciência do presente Parecer ao 
Senhor Secretário da Receita Federal do Brasil, para a finalidade prevista nos §§  4º e 5º do art. 19 
da Lei nº 10.522, de 19.07.2002.  
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 20 de novembro de 
2008 
 
 

LUIS INÁCIO LUCENA ADAMS 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
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